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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 103/2024 – FEAS

Contrato Administrativo nº 103/2024 – FEAS para contratação 

de empresa especializada em prestação de serviços de Portaria 

(Porteiro),  de forma contínua, para atuação nas unidades da 

Feas, mais especificamente para o Hospital Municipal do Idoso 

Zilda Arns – HMIZA e para o Centro Médico Comunitário Bairro 

Novo  –  CMCBN,  pelo  período  de  12  meses., que  entre  si 

celebram a Feas – Fundação Estatal de Atenção à Saúde e a 

empresa Brasil Monitoramento e Vigilância Ltda.

Aos cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e quatro, nesta cidade de Curitiba, 

Capital do Estado do Paraná, presentes de um lado a  FUNDAÇÃO ESTATAL DE ATENÇÃO À SAÚDE, 

doravante  denominada  CONTRATANTE,  inscrita  no  CNPJ  sob  n.º  14.814.139/0001-83,  neste  ato 

representada pelo seu Diretor Geral, Sezifredo Paulo Alves Paz, CPF/MF 366.713.809-10 e pela Diretora 

Administrativa Financeira Fabiana Martins, CPF/MF n.º 035.618.859-00, assistidos pelo Assessor Jurídico 

Pedro Henrique Igino Borges, OAB/PR n.º 50.529, e de outro lado a empresa  Brasil Monitoramento e 

Vigilância Ltda., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 05.684.362/0001-62, com 

sede na Rua Benjamin Constant Teixeira n° 647 - Centro - Bocaiuva do Sul – PR, neste ato representada pelo 

Sr. Adilson Luiz Sagas, inscrito no CPF/MF nº 479.024.349-49, com fundamento nas informações contidas 

no  Processo  Administrativo  n°  01-095228/2024  –  Feas,  Pregão  Eletrônico  n.º  80/2024 e  Termo  de 

Referência, resolveram e acordaram firmar o presente contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de Portaria (Porteiro), de 

forma contínua, para atuação nas unidades da Feas, pelo período de 12 (doze) meses, mais especificamente 

para o Hospital Municipal do Idoso Zilda Arns – HMIZA e para o Centro Médico Comunitário Bairro Novo – 

CMCBN.

Parágrafo Primeiro

Os serviços deverão ser prestados nas dependências da Contratada.

Parágrafo Segundo

Fazem parte do presente Contrato,  como se nele houvessem sido transcritos,  o Termo de 

Referência e a Proposta da CONTRATADA.
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Parágrafo Terceiro

As pessoas que venham a executar os serviços decorrentes deste instrumento possuirão vínculo 

empregatício exclusivamente com a CONTRATADA, sendo esta titular e única responsável pelos direitos, 

obrigações e ações decorrentes, pagamentos dos salários e demais vantagens, recolhimento de todas as 

obrigações sociais e tributos pertinentes, indenização por quaisquer acidentes de que seus empregados 

possam ser  vítimas quando em serviço na forma expressa e  considerada nos artigos 19 a  21 da Lei 

8.213/1991, cujo ônus e obrigações em nenhuma hipótese poderão ser transferidos para a CONTRATANTE, 

e ainda, a prestação dos serviços ora contratados não implica em exclusividade de colaboração entre a 

CONTRATANTE e a CONTRATADA.

Parágrafo Quarto

A CONTRATADA somente manterá na execução dos serviços objeto da presente contratação, 

profissionais que apresentem o seguinte perfil:

1. Maiores de 18 anos;

2. Portadores de atestado de boa saúde.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

1. Os horários de trabalho poderão ser alterados pela Feas, conforme a conveniência administrativa da 

CONTRATANTE, sem necessidade de aditamento ao CONTRATO, desde que não haja acréscimos à 

jornada de trabalho.

2. Para todos os empregados que executarem o serviço pela CONTRATADA serão exigidas a comprova-

ção da formação e experiência profissional compatíveis com a atividade exercida e consoante as exi-

gências legais, assim como comprovação de instrução correspondente ao nível médio (antigo segundo 

grau) completo ou incompleto, neste caso, desde que o empregado ainda esteja cursando;

3. A prestação dos serviços de Portaria, nas dependências do HMIZA e CMCBN, envolve a locação de 

mão-de-obra capacitada para:

3.1. Controlar, recepcionar, identificar, averiguar pretensões, prestar informações, orientar e 

encaminhar o público interno e externo, estagiários, residentes, empregados, prestadores de ser-

viços, empresas contratadas, visitantes ou qualquer outra (s) pessoa(s) entrando e/ou saindo das 

dependências da CONTRATANTE;

3.2. Encaminhar à Recepção Principal qualquer pessoa que manifestar o interesse de in-

gressar nas dependências da CONTRATANTE, e não dispuser de autorização;

3.3. Impedir o acesso de animais, exceto nas hipóteses expressamente autorizadas pela Di

reção nas unidades da Feas;
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3.4. Auxiliar as pessoas que circulam nas dependências da CONTRATANTE, mantendo a 

uniformidade de procedimentos, em todos os assuntos pertinentes aos acessos e permanência 

de pessoas, o trânsito de materiais, equipamentos e veículos, motorizados ou não;

3.5. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente autorizadas e 

identificadas, podendo, caso a contratante julgue necessário, fornecer para isso crachás de visi-

tantes;

3.6. Recolher com frequência, os crachás depositados nas urnas da catraca, evitando que o 

setor responsável fique desabastecido deste;

3.7. A permanência só será admitida quando houver autorização expressa no sistema infor

matizado da Feas;

3.8. Comunicar imediatamente a Gerência de Hospitalidade / Coordenação Administrativa, 

qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as pro-

videncias de regularização necessária;

3.9. Manter livro de ocorrências, onde será relatada qualquer anormalidade verificada, in-

clusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularizações neces-

sárias;

3.10. Manter afixado no posto, em local visível, o número do telefone da Delegacia de Policia 

da Região, do Corpo de Bombeiros, da Policia Militar, Guarda Municipal, Sanepar, Copel, dos res-

ponsáveis pela administração da instalação e outros de interesse;

3.11. Operar equipamentos de controle de acesso, inclusive em meios eletrônicos;

3.12. Controlar a entrada e saída de veículos, empregados, visitantes, após o termino de 

cada expediente de trabalho, feriados e finais de semana, em conformidade do que venha a ser 

estabelecido pela Administração da Feas;

3.13. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às instalações, sem que 

estes estejam devida e previamente autorizados pela Administração da Feas;

3.14. Evitar e proibir aglomerações de pessoas nas portarias e enfermarias, ou qualquer ou-

tro local, nas dependências do HMIZA e CMCBN, comunicando o fato ao responsável indicado 

pela CONTRATANTE, nos casos de desobediência;

3.15. Fiscalizar e orientar o trânsito interno de empregados, visitantes ou pessoas, bem como 

nos estacionamentos de veículos, anotando eventuais irregularidades e comunicando ao Super-

visor. É proibido realizar manobras de veículos nas dependências do HMIZA e CMCBN.

3.16. Colaborar nos casos de emergência ou abandono das instalações, visando à manuten

ção das condições de segurança;

3.17. Colaborar com as Policias Municipal, Civil e Militar nas ocorrências de ordem policial 

dentro das instalações do HMIZA e CMCBN, facilitando, se possível, a atuação daquelas, inclusi-

ve na indicação de testemunhas presenciais de eventual acontecimento;

P á g i n a  3 | 24



Contratos
R. Capitão Argemiro Monteiro Wanderley,

Capão Raso – Curitiba/ PR
CEP 81.312-170
(41) 3316-5721

contratosfeas@feas.curitiba.pr.gov.br

3.18. Registrar e controlar diariamente as ocorrências do posto em que estiver prestando 

seus serviços;

3.19. Manter-se no posto, não devendo se afastar de seus afazeres durante seu turno de tra

balho, exceto quando solicitado e autorizado pelo responsável;

3.20. Verificar a existência de lâmpadas queimadas, luzes acesas, equipamentos ligados ou 

danificados, portas e janelas abertas, vazamentos de água ou gás e princípios de incêndio, verifi-

cando as condições de segurança; Ainda, acender as lâmpadas nos horários pré-determinados;

3.21. Não é permitida a utilização do posto de trabalho para passar café, guardar objetos es

tranhos ao local, assim como de bens particulares de empregados ou de terceiros;

3.22. Comunicar a Gerência de Hospitalidade a presença de pessoas ou de aglomerações 

junto ao posto;

3.23. Repassar ao (s) Porteiro (s) que está (ão) assumindo o posto, quando da rendição, to-

das as orientações recebidas e em vigor, bem como eventual anomalia observada nas instala-

ções.

3.24. Comunicar a empresa imediatamente assim que constatado problemas no rádio comu-

nicador para substituição;

3.25. Não permitir entrada de fornecedores para entrega de materiais e insumos fora do horá

rio de atendimento do almoxarifado;

3.26. Não permitir entrada de pessoas sem identificação;

aa. Recolher as etiquetas de identificação na saída dos usuários (familiares, acompanhantes, 

visitantes, funcionários, fornecedores, etc);

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

São obrigações da CONTRATADA:

1.  Zelar pela perfeita execução dos serviços contratados, respeitando as condições ou exigências 

contidas neste Termo de Referencia, de acordo com os padrões de qualidade exigidos pela CONTRA-

TANTE e as normas técnicas e legais vigentes;

2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, os serviços deste Contrato, sem conhecimento e pré

via e expressa anuência da CONTRATANTE;

3. Manter um responsável pelo gerenciamento dos serviços, com poderes de representante, para tra

tar diretamente com a CONTRATANTE;

4. Fornecer números telefônicos, números de WhatsApp ou outros meios para contato da CONTRA

TANTE com o responsável, mesmo fora do horário de expediente, sem que com isso ocorra qualquer 

ônus extra;
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5. Implantar, de forma adequada, a supervisão presencial permanente dos serviços, de modo a obter 

uma operação correta e eficaz, bem como participar da primeira reunião de instruções com os setores 

responsáveis pelas unidades;

6. Executar o objeto deste contrato de forma ininterrupta. A suspensão dos serviços somente poderá se

r executada por solicitação da Coordenação Administrativa;

7. Atender prontamente as solicitações que se fizerem necessárias referentes aos serviços presta-

dos;

8. Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo a mais perfeita ordem;

9. Selecionar rigorosamente os empregados que prestarão os serviços contratados, encaminhando 

elementos de boa conduta, com experiência e demais referências, tendo suas funções profissionais le-

galmente registradas em suas carteiras de trabalho;

10. Disponibilizar os empregados necessários à execução dos serviços na data de início da prestação 

dos serviços;

11. Apresentar a relação nominal dos empregados alocados, comunicando qualquer alteração;

12. Efetuar a reposição de pessoal devidamente capacitado e conhecedor da instituição, de caráter 

imediato, em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de trabalho, sem ônus à

 CONTRATANTE;

13. Comunicar à CONTRATANTE, por escrito, quaisquer anormalidades de situações urgente, con

dições inadequadas para a execução dos serviços e a iminência de fatos que possam prejudicar a per-

feita execução do CONTRATO, comprometendo-se a prestar todos os esclarecimentos julgados neces-

sários;

14. Orientar seus empregados para o cumprimento rigoroso dos horários estabelecidos, devendo, 

ainda, substituí-los por colaboradores treinados nos casos de faltas, ausências legais ou férias, de ma-

neira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços;

15. Manter, durante toda a execução do CONTRATO, em compatibilidade com as obrigações a se-

rem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no presente Termo;

16. Iniciar a prestação dos serviços dentro dos prazos definidos no CONTRATO, quando deverá ser 

dado início à prestação do serviço, computando o prazo para pagamento das atividades;

17. Assumir todas as responsabilidades e adotar as medidas necessárias ao atendimento dos seus 

empregados acidentados ou com mal súbito;

18. Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 

ocorrências nos locais de serviços;

19. Arcar com todos os custos relativos aos itens de uniforme, não repassando estes valores aos 

empregados;

20. Não veicular publicidade acerca da contratação;

21. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir à operação dos postos, no regime contrata
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do, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente;

22. Responder por danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de 

sua culpa ou dolo, quando da execução dos serviços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilida-

de a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE, podendo ser descontado, o valor a ser 

ressarcido, de fatura vincenda, ou ainda, ser cobrado em juízo;

23. Arcar com despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por 

seus empregados durante a execução dos serviços, que guardem qualquer relação com o objeto licita-

do;

24. Responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, bem como, assegurar os direitos e cumprimento de todas as obrigações estabelecidas na le-

gislação;

25. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros do 

que tiver conhecimento em razão da execução do objeto deste CONTRATO, devendo orientar seus em-

pregados neste sentido, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa;

26. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execu-

ção do CONTRATO, tais como: salários, encargos previdenciários, cursos e treinamentos, seguros de 

acidente, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale- refeição, vale-transporte, e outras que 

porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

27. Comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a quitação das obrigações trabalhis

tas, tributárias e fiscais, como condição à percepção do valor faturado;

28. Responsabilizar-se pelo integral cumprimento do avençado, não transferindo total ou parcial-

mente seu objeto, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

29. Instruir seus empregados quanto às necessidades de acatar as orientações da CONTRATAN

TE, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, 

além de outros no âmbito Federal, Estadual e Municipal;

30. Fornecer sob sua inteira e exclusiva responsabilidade todo o material e equipamentos indispen

sáveis a execução dos serviços diário(s), bem como toda a competente e indispensável mão-de-obra 

habilitada, adequadamente selecionada e necessária, atendidas, sempre e regularmente, todas as exi-

gências legais pertinentes, como ônus trabalhistas, encargos sociais, tributos, indenizações e seguro 

contra acidentes;

31. Executar os serviços de portaria, através de porteiros capacitados e equipamentos adequados 

e com número e tipo de postos e quantidades de horas indicadas no Contrato, mesmo em estado de 

greve da categoria, através de esquema de emergência;

32. Comprovar a realização de exames admissionais/ demissionais e periódicos, quando for o 

caso;

33. Fazer com que os empregados assumam diariamente o Posto, devidamente uniformizado, 
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barbeado, cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada;

34. Responsabilizar-se pelo transporte de seu pessoal da sua residência até as dependências 

da CONTRATANTE, e vice-versa, por meios próprios, em casos de paralisação de serviços de transpor-

te coletivo e outros, em regime extraordinário;

35. Cumprir horários e periodicidade para a execução dos serviços fixados através de turnos e ta

belas indicados pela CONTRATANTE, segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscaliza-

ção;

36. Proceder ao atendimento extraordinário em caso de necessidade, respeitada a legislação 

trabalhista;

37. Responsabilizar-se inclusive perante terceiros, por ações ou omissões de seus emprega-

dos, prepostos e contratados, das quais resultem danos ou prejuízos a pessoas ou bens, não implican-

do corresponsabilidade da Contratada, inclusive com sua substituição; 

38. Registrar e controlar diariamente a frequência e a pontualidade de seu pessoal, bem como 

as ocorrências do Posto em que estiver prestando seus serviços;

XXXIX. Programar periodicamente os serviços que devem ser feitos por preposto da CONTRATANTE 

os quais deverão ser cumpridos, com atendimento sempre cortês e de forma a garantir as condições de 

segurança das edificações, dos servidores e das pessoas em geral que se façam presentes nas 

instalações;

XL. Manter preposto, capaz de tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos, para 

representar a CONTRATADA durante a vigência e execução do Contrato, que responderá junto à 

CONTRATANTE sobre ocorrências verificadas;

XLI. Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada nos Postos das instalações 

onde houver prestação de serviços e que possa vir a representar risco para o patrimônio da Feas;

XLII.  Inspecionar  presencialmente  os  postos  da  CONTRATANTE  através  de  seus  supervisores, 

obrigatoriamente, no mínimo, 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos alternados;

XLIII.  Substituir,  sempre  que  exigido  pela  CONTRATANTE  e  independentemente  de  qualquer 

justificativa por parte desta, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento 

sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da CONTRATANTE ou ao 

interesse do Serviço Público, ou ainda entendido como inadequada para prestação de serviços;

XLIV. Manter vínculo empregatício com os seus empregados, sendo responsável pelo pagamento de 

salários e todas as demais vantagens, recolhimento de todos os encargos sociais e trabalhistas, além 

de seguros e indenizações, taxas e tributos pertinentes, bem como por quaisquer acidentes e mal súbito 

de que possam ser vítimas, quando em serviço, nas formas da Legislação vigente

a  A inadimplência da CONTRATADA para com estes encargos, não transfere a CONTRATANTE a 

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato;

XLV. Manter seu pessoal uniformizado;
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XLVI. Fornecer uniformes identificados com o nome da empresa e seus complementos, a toda mão de 

obra envolvida, nas quantidades conforme descrito nos Anexos, atendendo a Lei, Acordo, Convenção 

ou Dissídio Coletivo de trabalho da categoria;

XLVII.  Fornecer  os  uniformes com o nome da empresa compatíveis  com as estações do ano – 

primavera/verão e outono/inverno – com antecedência mínima de 15 (quinze) dias antes do início da 

primavera e 15 (quinze) dias antes do início do outono, não podendo a CONTRATADA repassar os 

custos de qualquer um desses itens, do uniforme e equipamentos a seus empregados, e nos casos de 

ajustes dos uniformes, bem como o conserto dos equipamentos de uso do posto, será por conta da 

CONTRATADA;

XLVIII. Fazer a reposição imediata do rádio comunicador em situação de mau funcionamento.

XLIX. Fornecer crachá com identificação da empresa e nome do colaborador.

L.  Comparecer  na  Gerência  de  Hospitalidade  das  unidades  da  Feas  mensalmente  para  ajustes 

necessários, ou sempre que for solicitado para realização de reuniões.

1. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 

137, II, da Lei n.º 14.133/2021).

2. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações 

de boa técnica e a legislação de regência.

3.  Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que atue 

na fiscalização ou na gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021.

4. Quando  não  for  possível  a  verificação  da  regularidade  no  Sistema  de  Cadastro  de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) 

prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 

Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda  Municipal,  

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

5. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações  trabalhistas,  sociais,  previdenciárias,  tributárias  e  as  demais  previstas  em  legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante, salvo na hipótese do § 

2º, do art. 121, da Lei n.º 14.133/2021.

6. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
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anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso,  a qualquer tempo, ao local  dos trabalhos,  bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.

8. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9. Promover a guarda,  manutenção e vigilância de materiais,  ferramentas,  e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.

11.  Submeter  previamente,  por  escrito,  ao contratante,  para análise e aprovação,  quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 

congênere.

12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.

14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei  

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021).

15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.

16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 

14.133, de 2021.

17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante.

18. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público 

ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante.

19. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, 

em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho.

20. Garantir o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do empreendimento.
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21. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado.

22. Prestar  os  serviços  dentro  dos  parâmetros  e  rotinas  estabelecidos,  fornecendo  todos  os 

materiais,  equipamentos  e  utensílios  em  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  adequadas,  com  a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

23. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso.

24. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, sem repassar quaisquer 

custos a estes.

25. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 

relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.

26. Instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  normas  internas  da 

Administração.

27. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda 

e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

28. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das 

exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

CLÁUSULA QUARTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa disponibilizar e desempenhar o 

serviço de acordo com as determinações deste instrumento.

2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço recebido provisoriamente com as esp

ecificações constantes do Termo de referência que deu origem ao Contrato.

3. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre irregularidades verificadas nas inscrições forneci-

das, para que sejam corrigidas ou substituídas.

4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da FEAS, através de comissão especi-

almente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês, ano, bem 

como o nome dos profissionais eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autori-

dade competente para as providências cabíveis.

5. Providenciar a fiscalização dos serviços executados, através de profissionais do seu corpo fun

cional, ou seja, área de Ensino e Pesquisa.
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6. Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste 

TERMO e seus anexos.

7. Comunicar de imediato à CONTRATADA, quaisquer anormalidades de funcionamento do even

to;

8. Fornecer a qualquer tempo e com a máxima presteza, mediante solicitação escrita da CON-

TRATADA, ressalvados os casos de urgência, informações adicionais para dirimir dúvidas e orientá-la 

em todos os casos omissos, do presente ajuste.

9. Efetuar o pagamento ao fornecedor nas condições e valores correspondentes ao serviço con-

tratado.

10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente instrumento, bem como por qualquer dano cau-

sado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou subordina-

dos.

11. Orientar, se necessário, a contratada no exercício de suas atribuições, fornecendo subsídios 

para a elaboração do planejamento das atividades.

12. Fornecer a documentação necessária para que a Contratada possa desempenhar seus servi-

ços de acordo com as normas estabelecidas neste Termo de Referência.

13. Fornecer as informações e as orientações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do presente instrumento.

14. Aplicar ao contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

15. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 

14.133/2021).

16. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das me

didas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado.

17. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no menor prazo possível.

18. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execu-

ção do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

19. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 

de descumprimento de cláusulas contratuais.

20. Comunicar o contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo contratante, no caso 

do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.

21. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a tercei-

ros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR

Pela prestação dos serviços constantes neste contrato está previsto o valor máximo de R$ 

213.000,0000 (duzentos e  treze mil  reais),  o  qual  será  pago de acordo com os serviços efetivamente 

prestados, conforme tabela abaixo, obedecendo-se em todo o caso o valor efetivamente homologado:

Lote 02:

Parágrafo Único

As despesas decorrentes dos serviços ora contratados correrão por conta de recursos próprios 

da CONTRATANTE, previstos em seu orçamento, recebíveis através de Contrato de Gestão celebrado com o 

Município de Curitiba, para atender as metas definidas. 

CLÁUSULA SEXTA– DO PAGAMENTO

1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 30 (trinta) dias 

para fins de pagamento;

2. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresen

tada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a. o prazo de validade;

b. data da emissão;

c. os dados do contrato e do órgão contratante;

d. o período respectivo de execução do contrato;
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e. o valor a pagar; e

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

III. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-

se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

1. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu

laridade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

2. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condi

ções de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licita-

ção, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrên-

cias impeditivas indiretas.

3. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenci

ada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.

4.  Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de-

verá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contrat-

ado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla de-

fesa.

6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Parágrafo Primeiro

A Nota Fiscal deverá vir em nome da Fundação Estatal de Atenção à Saúde, com sede à Rua 

Lothário  Boutin,  n.º  90,  Pinheirinho,  Curitiba,  Paraná,  CEP  81.110-522,  inscrita  no  CNPJ  sob  n.º 

14.814.139/0001-83.  As  notas  deverão  encaminhadas  ao  setor  de  contratos  para  o  e-  mail 

contratos@feas.curitiba.pr.gov.br sempre com confirmação de leitura.

Parágrafo Segundo

Sendo identificada pela CONTRATANTE a cobrança de valor indevido nas faturas apresentadas, 

esta comunicará por escrito à CONTRATADA, em até 10 (dez) dias, contados a partir do primeiro dia útil após 
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a protocolização das Notas Fiscais/Fatura.  Neste caso,  o  prazo previsto  no caput  desta Cláusula será 

suspenso, até que haja a regularização da cobrança, sendo reiniciado o prazo para pagamento da fatura a 

partir dessa nova data, sem a ocorrência de quaisquer encargos à CONTRATANTE, seja a que título for.

Parágrafo Terceiro

Em sendo constatada pela CONTRATANTE a cobrança de valor indevido após o pagamento da 

Nota Fiscal/Fatura, a  CONTRATANTE comunicará por escrito a  CONTRATADA, a qual deverá efetuar o 

ressarcimento desses valores no faturamento do mês subsequente ao da comunicação.

CLÁUSULA SÉTIMA– DO REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS

Os preços acordados poderão ser alterados, por reajuste ou repactuação, após decorridos 12 

(doze) meses, contados da data da apresentação da proposta, nos termos da Lei 14.133/2021, do Decreto 

Municipal nº 382/2023 e Instrução Normativa nº 02/2021 – SMF, ou seja, será adotado como critério de 

reajuste o IPC- A.

CLÁUSULA OITAVA– DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

que se fizerem necessários na prestação de serviços até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, de acordo com o art. 125 da Lei 14.133/2021.

Parágrafo Único

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, 

exceto supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES

1) Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

P á g i n a  14 | 24



Contratos
R. Capitão Argemiro Monteiro Wanderley,

Capão Raso – Curitiba/ PR
CEP 81.312-170
(41) 3316-5721

contratosfeas@feas.curitiba.pr.gov.br

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter  a proposta,  salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;

h) apresentar  declaração ou documentação falsa  exigida  para  o  certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou execução do contrato;

i) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

2) Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f 

e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei)

d) Multa:

(1) moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 07 dias;

(2) moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato,  até  o  máximo  de  10% (dez  por  cento)  pela  inobservância  do  prazo  fixado  para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.
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3. compensatória de 1% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total do objeto; 

4. de 10% (dez por cento) sobre a parcela a ser adimplida, em caso de não apresentação, no 

prazo fixado pela fiscalização contratual, dos documentos comprobatórios do cumprimento das 

obrigações trabalhistas e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em relação 

aos  empregados  diretamente  envolvidos  na  execução  do  contrato  (art.  50,  da  Lei  n.º 

14.133/2021), nas hipóteses previstas no Termo de Referência.

III. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à contratante (art. 156, §9º)

8.6 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).

0) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

1) Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 

pagamento eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).

2) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial,  a  multa  poderá ser  recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 07 (sete)  dias,  a contar  da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.7 A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administrativo  que  assegure  o 

contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.8 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):

3) a natureza e a gravidade da infração cometida;

4) as peculiaridades do caso concreto;

5) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

6) os danos que dela provierem para o contratante;

7) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

8.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na 

Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10  A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
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Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 

ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160).

8.11 O contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).

8.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação, na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

A empresa contratada será a única e exclusiva responsável pela entrega do objeto, todavia a 

CONTRATANTE reserva-se  o  direito  de  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  dos  serviços, 

designando, para tanto, um servidor para acompanhamento, que poderá entre outros:

1.1.1.1. Notificar a empresa contratada, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na 

execução do contrato, fixando prazo para sua correção;

1.1.1.2. Solicitar à empresa contratada, a substituição de qualquer produto fornecido que esteja em 

desacordo ou insatisfatório;

1.1.1.3. Acompanhar e atestar o recebimento definitivo da execução dos serviços.

Parágrafo Único

A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela CONTRATANTE, durante o período de 

vigência do contrato, para representá-la sempre que necessário.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DO RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS E TAXAS

Correrão por conta exclusivos da CONTRATADA, todos os impostos e taxas que forem devidos 

em decorrência do objeto desta contratação, ou vierem a ser criados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA RENÚNCIA

A CONTRATADA, por si e por seus eventuais sucessores, renuncia expressamente a qualquer 

ação, questionamento ou pedido de devolução judicial ou administrativo relativamente aos tributos municipais 
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incidentes sobre o presente contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA RESCISÃO

A rescisão do contrato poderá ser:

I. Unilateralmente e por escrito pela Contratante, nos casos de descumprimento pela contratada das 

condições pactuadas e, ainda, na forma dos incisos II, do artigo 102 da Lei nº 14.133 e alterações, 

sem prejuízo das sanções aplicáveis.

II. Por acordo amigável entre as partes, desde que haja conveniência para a contratante. Deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

III. Por iniciativa das partes na via administrativa ou judicial, nos casos enumerados nos incisos I a III, 

do artigo 138 da Lei nº 14.133/2021 e alterações, hipóteses em que, desde que não haja culpa da 

contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, em conformidade com o 

disposto no parágrafo 2º e incisos, do artigo 79 e 80, daquele diploma legal.

Parágrafo Primeiro

Poderá ainda o contrato ser rescindido por qualquer uma das partes, a qualquer tempo, 

observadas as seguintes condições:

a) Na hipótese de a contratada solicitar a rescisão, esta deverá continuar prestando os serviços por 

período a ser estipulado pela contratada, não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data do 

recebimento da solicitação de rescisão.

b) Na hipótese de a contratante solicitar a rescisão, deverá efetuar comunicação por escrito à 

contratada, com antecedência mínima de até 60 (sessenta) dias, sendo então pagos os serviços 

comprovadamente prestados, não cabendo à contratada qualquer outra compensação ou 

indenização, seja a que título for.

Parágrafo Segundo

Se, a qualquer tempo, na vigência deste contrato, a contratada tiver decretada sua falência ou 

vier a se dissolver, de pleno direito ou extrajudicialmente, fica o presente contrato automaticamente 

rescindido, sem prejuízo da resolução de eventuais pendências.

Parágrafo Terceiro
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É vedado à contratada ceder ou transferir os direitos e obrigações decorrentes do presente 

contrato, sem prévia e expressa autorização e concordância da contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA OBSERVÂNCIA À LEI 14.133/2021

O presente instrumento sujeita a contratante e a contratada às normas contidas na Lei nº 

14.133/2021 bem como demais legislações aplicáveis à espécie.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

I. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

1. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando este órgão ou entidade não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade, ou 

quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

2. A extinção, na hipótese do subitem anterior, ocorrerá na próxima data de aniversário do 

contrato, desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 

2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário.

3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses de antecedência da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

1.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

2. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratado, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva.

3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido de:

1.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

3. Indenizações e multas.
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4. O  não  pagamento  dos  salários  e  das  verbas  trabalhistas,  e  o  não  recolhimento  das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato por 

ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.

5.  O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar 

má-fé ou a incapacidade de correção.

6. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho. 

7. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá:

7.1.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento 

das obrigações de natureza trabalhista e previdenciária, incluídas as verbas rescisórias, a qual 

será  executada  para  reembolso  dos  prejuízos  sofridos  pela  Administração,  nos  termos  da 

legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e

7.1.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada.

8.  Na  hipótese  do  subitem anterior,  não  havendo  quitação  das  obrigações  por  parte  do 

contratado no prazo de 30 dias, o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente 

aos empregados que tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato, deduzindo o 

respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).

9.  O contratante poderá ainda:

9.1.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia 

prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a 

matéria; e

9.1.2. nos casos em que houver  necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato.

10.  O  contrato  poderá  ser  rescindido  no  caso  de  se  constatar  a  ocorrência  da  vedação 

estabelecida art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010, que dispõe sobre a vedação do 

nepotismo no âmbito da Administração Pública Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DOS GESTORES

Ficam designados para o presente contrato, os seguintes agentes nas respectivas funções:
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Gestor – CMCBN: Lilian Rejane da Silva Martins – CPF: 007.234.729-55

Suplente – CMCBN: Altair Damas Rossato – CPF: 598.460.039-00

Fiscal Técnico/ Administrativo – CMCBN: Dayane Scolaro – CPF: 083.343.619-80

Suplente – CMCBN: Larissa Boaventura – CPF: 083.018.549-60

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– DA VIGÊNCIA

O contrato  será  celebrado  pelo  período  de  12  (doze)  meses,  tendo  sua  vigência  a  partir  da 

assinatura deste, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS

A CONTRATADA, por si e por seus empregados, obriga-se a atuar no presente Contrato em 

conformidade com a Legislação vigente sobre Proteção de Dados Pessoais e as determinações de órgãos 

reguladores/fiscalizadores sobre a matéria,  em especial  a Lei  13.709/2018, além das demais normas e 

políticas de proteção de dados de cada país onde houver qualquer tipo de tratamento dos dados dos clientes, 

o que inclui os dados da CONTRATANTE. No manuseio dos dados a CONTRATADA deverá:

I. Manter e utilizar medidas de segurança administrativas, técnicas e físicas apropriadas e suficientes 

para  proteger  a  confidencialidade  e  integridade  de  todos  os  dados  pessoais  mantidos  ou 

consultados/transmitidos eletronicamente, para garantir a proteção desses dados contra acesso não 

autorizado, destruição, uso, modificação, divulgação ou perda acidental ou indevida;

II. Acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por sua permissão de acesso 

(autorização) e que os dados pessoais não podem ser lidos, copiados, modificados ou removidos sem 

autorização expressa e por escrito da CONTRATANTE;

III.  Garantir, que os dados pessoais não poderão ser revelados a terceiros, com exceção da prévia 

autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou indiretamente. Caso a CONTRATADA seja 

obrigada por determinação legal a fornecer dados pessoais a uma autoridade pública, deverá informar 

previamente a CONTRATANTE para que esta tome as medidas que julgar cabíveis;

IV. Notificar a CONTRATANTE em até 24 (vinte e quatro) horas a respeito da ocorrência de qualquer 

incidente que implique violação ou risco de violação das disposições legais relativas à proteção de 

Dados  Pessoais  pela  CONTRATADA,  seus  funcionários,  ou  terceiros  autorizados  de  que  venha 

a ter conhecimento ou suspeita.
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Parágrafo primeiro

A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem 

moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à 

CONTRATANTE  e/ou  a  terceiros  diretamente  resultantes  do  descumprimento  pela  CONTRATADA de 

qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto à proteção e uso dos dados pessoais.

Parágrafo segundo

Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados 

pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no prazo máximo de 30 dias, 

sob instruções e na medida do determinado pela CONTRATANTE, eliminará completamente os Dados 

Pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo quando 

necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na LGPD.

Parágrafo terceiro

A CONTRATADA declara, por meio deste instrumento, que:

I.  Cumpre  a  legislação  aplicável  sobre  privacidade  e  proteção  de  dados,  especialmente  a  Lei 

13.709/2018 (“Lei Geral de Proteção de Dados” ou “LGPD”), sem exclusão das demais normas setoriais 

ou gerais sobre o tema; implementando todas as medidas técnicas de segurança da informação 

disponíveis, além de medidas organizacionais para controle de acesso aos Dados Pessoais;

II. Atua como Controladora de Dados Pessoais, de forma autônoma e independente, nos termos da 

LGPD,  respondendo  pelas  atividades  de  Tratamento  a  que  tenha  ingerência,  incluídas  aquelas 

conduzidas por seus empregados e, em nenhuma hipótese a CONTRATANTE será responsabilizada 

pelo Tratamento de Dados Pessoais realizados pela CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  DA FRAUDE  E  DA CORRUPÇÃO  E  DAS  DIRETRIZES  DO  BANCO 

MUNDIAL 

1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 

ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei nº 12.846, de 

1º de Agosto de 2013, e, no que forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: Convenção 

sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações Comerciais 

Internacionais (Convenção da OCDE) - promulgada pelo Decreto nº 3.678, de 30 de novembro de 2000; 

a Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) - promulgada pelo Decreto nº 

4.410, de 7 de outubro de 2002; e a Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção 

das Nações Unidas) - promulgada pelo Decreto nº 5.687, de 31 de janeiro de 2006.

2. A CONTRATADA (i) declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 

outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos contidos 
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na  Lei  nº  12.846/2013;  (ii)  se  obriga  a  tomar  todas  as  providências  para  fazer  com  que  seus 

administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei nº 

12.846/2013.

Parágrafo Primeiro

A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 

perante  a  CONTRATANTE a abster-se de praticar  ato(s)  que possa(m)  constituir  violação à  legislação 

aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei nº 12.846/2013, em especial no 

seu artigo 5º.

Parágrafo Segundo 

Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte 

do(a) CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

1.1.1.3.1.Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava;

II – Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 
da Lei nº 12.846/2013;

Parágrafo Terceiro

A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e 

íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art. 4º Do Termo de Integridade e Ética a 

ser exigido quando da assinatura dos instrumentos pactuados:

Parágrafo Quarto

A empresa Brasil Monitoramento e Vigilância Ltda., regularmente inscrita no CNPJ sob o nº neste 

ato representada por Adilson Luiz Sagas, inscrito no CPF n.º 479.024.349-49 declaro, para os devidos fins,  

que a empresa ora qualificada não pratica e nem permite que pratiquem, sob sua esfera de atuação, atos 

contrários às leis, normas, regras e regulamentos vigentes no ordenamento jurídico brasileiro, que importem 

lesão à Administração Pública Nacional ou Estrangeira, nos termos do art. 5º da Lei nº 12.846 de 1º de agosto 

de 2013 - Lei Anticorrupção. 

Outrossim, declaro que a empresa envida os melhores esforços para prevenir, mitigar e erradicar 

condutas inadequadas da sua atuação, pautando suas atividades nas melhores práticas do mercado, no que 

se refere ao combate de desvios éticos e de integridade. Reconheço que o que subscrevo é verdade, sob as 

penas da lei.
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CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO DE ELEIÇÃO

Elegem as partes o foro da cidade de Curitiba, Capital do Estado do Paraná, para as ações que 

porventura decorram do presente contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.

E por estarem assim acordados, foi este instrumento lavrado, que depois de lido e achado conforme, 

vai por todos assinados, na presença de duas testemunhas, em uma única via, de onde serão extraídas as 

cópias necessárias.

Curitiba, 05 de novembro de 2024.

Sezifredo Paulo Alves Paz

Diretor-Geral Feas

Brasil Monitoramento e Vigilância Ltda.

CNPJ: 05.684.362/0001-62

CONTRATADA

_________________________________

Fabiana Martins

Diretora Administrativa-Financeira Feas

_________________________________

Pedro Henrique Igino Borges

Assessor Jurídico – Feas

1ª Testemunha 2ª Testemunha
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